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UNIAO OÊ CÀMÀRAs. VER§AOü§85 E CE§TORE5 PUELICOS DO PARANÁ
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Capitulo I

Da Deaomiraçâo, §ede e »uíaçao

.*rt" 1". Â Uaião de Câmaras, Yeread*res e Gestores Públicos ds Paraná
{UVEPÂR}, funda.da ns sai 02 de junho de 198Ç" s enüdade civil corn perscnalidade
jurídiea de direito privado soli a farma de a*s*ciação, sem fins lucrativos' cúm sede na
Avenida Cândido de Abreu, 526, Conj. 14S1; andsr 14; Coad. Centro CMR Candido D;
Blnco Candido de,{breu BL, Centrç Cívico, CEP: 8O,53*-9O5, Foro de Curitibâ/PR,
Estado do Par*ná, constituida por temps indet*rminad* e jurisdiçãc em tedo o territsrío
pâÍânâen§e.

§1". Â U\I§fl,q,R é a eatidade representativa ds Peder Legidativo h{unicipal dos
Municipi*s do Paraná, habilitada p*ra integrar orgã:os c*iegiad*s da ,{.dministraçáo
Pública Estadual e Federal ou indicar se&§ r*presefltârrtes, berrr cçmo firr::*r c+nvêniss
ctrm o Poder Fúblico Municipal, Estadual e Federal *a* diuersos set*res de *tividades
da,tdministraçáo PúhIica"

§f. No dese*v*lvirnentç de §11.âs atividades â ltY§PAR cbservará o§
prilcipios constilucicrrais inafasláveis da legatridadc, irepessoalídade, maraiidade,
publicidade, econsrrricidade e efi *iêneia.

§Se" ,q UV§PÂR constitui-se em orgâo de represe*taçá* das Aesociações de
Câmaras, Câmaras Municipais, Vereadcres, ex-Vereadore*, Â***ciaçães legislativas
Regionais elou Microrregicnai.s e &est*res Public*s do Estado da Par:aná, assim
reconhecida pela Lai Estadusl n" i.8.992, de 19 de abril de 2O1?, pubi,icada no Diária
Gficial n" 9929 de 28 de abril de 2ü17.

CapÍtalo II
Ea §ir*IiÉede e ObJ*ttuae

ârt" âü. Â ultrgÊAR tem por {?*alJdade cêngrsgâr a* *âtnaras rnunicipais,
v$'eadores e gestnre* públi*os d+ Estado do Paramá, visand* ao fcrtalecisresto do Poder
l,*gislative Municipal" à prorncçãn da etica, da transparêneia e da e§ciência na gestáo
públíca, bem como à defesa dos i§.teresses cüÍnuns de seus associados.

ÀÍt. 3o, São os a§etivos da UY§PÂR:

I. Representar institu*ionalmente as Câmaras Municipais, Yereadores e
gestore$ pútrlicos dos municítrrios do E*tadc d.a Parâná perante os poderes públicc* e a
sociedade em geral;

Ír. Eetatlelecs e fartalecer redee de colaberaçáo efitre municipios,
lncentivando o intercãmbio de experiêrrcias entre a* câmaras muni*ipais e seus
membros ísmentasdo a innpleraentaçáo c*n-luata de prajetos inoradores;

§I. Estruturâr mecanisrnos pâra a. tísca de exp*riências e o
cornpartilhamento de metrhores prática* inavadsras ÊfltrÊ os nlrnicípics do estado.

Í1r. Incentivar a aplicaçáo da Lei de lnovação cüÍno ferrameata pâra pÍffnoÍer
soluções tecnológicas e raetcdalágicac inovadcrae rras cârnara.s r:rucicipais e na gestão
pública.

V. §stirnular a digifalização e a auts:naçáo de prscessss administratives e
legielativos, visando naaior eficiência e transparência.

áuenrdiz C*+dida de áfrre$, 59á erytrrzfo Í.401, *tre E, f*rre á, Cenüo C5o"tso,
(F: 8ü.53&905, Gsíl&q/PR rrr""l!i.xyeÊa;'.r+:n.lrr
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ü'
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VI. Desenvolver programas de capacitaçáo
públicos, enfatizando o uso de tecnologias e práticas inovadoras.

VII. Estimular a realização de pesquisas e estudos sobre inovaçâo e suas
aplicações na administração pública, fomentando a produçáo de conhecimento técnico
e cientíÍico.

VIII. Fomentar e fortalecer únculos com universidades, centros de pesquisa e
instituições de ensino para o desenvolümento dd projetos inovadores e estudos
conjuntos.

IX. Incentivar a implantação de laboratórios de inovação nas câmaras
municipais para testes e implementaçáo de novas tecnologias e soluções.

X. Promover o incentivo à inovaçáo, à transformaçáo digital e ao uso ético e
estratégico da inteligência artiÍicial na gestão pública, visando à modernizaçáo dos
processos legislativos, à melhoria da eficiência administrativa e ao fortalecimento das
capacidades institucionais das Câmaras Municipais.

- XI. Oferecer assessoria e consultoria técnica, jurídica e administrativa às
câmaras municipais e selrs integrantes, promovendo quando solicitado, entendimentos
eÍttre as Câmaras Municipais e demais representações do Poder Público, para soluçáo

. de seus problemas;

XII. Incentivar e promover a capacitaçáo e o aperfeiçoamento dos vereadores
e gestores públicos municipais por meio de cursos, seminários, congressos e outras
atividades educativas;

XIII. Realizar Congressos Nacionais, Estaduais e Regionais, promover
Encontros Municipalístas, Seminárrios, Cursos, workshops, Palestras, Painéis, Fóruns
de Debates e demais eventos correlatos, objetivando enfrentar e solucionar os problemas
de cada regiáo e de interesse local, bem como os de interesse geral de todos os
municípios paranaenses ;

XIV. Executar e encaminhar aos Órgãos e Entes competentes as decisões dos
Congressos Nacionais, Estaduais e Regionais, dos Encontros Municipalistas, Fóruns de
Debates e demais eventos correlatos, pugnando pela adoçáo de suas conclusões.

)(V. Elaborar e divulgar estudos, pesquisas e publicações de interesse do
Poder Legislativo Municipal;

XtrI. Apoiar a modernizaçáo e o aprimoramento do trabalho legislativo por
meio de iniciativas que reforcem a autonomia e a eficácia dos parlamentos municipais.

XVII. Estimular a formaçáo de grupos e comitês especializados para debater e
propor projetos inovadores, especialmente na integraçáo dos ODS nas políticas
publicas.

XVIil. Promover a elaboraçâo e a implementaçáo de políticas públicas
que atendam aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, incentivando ações
ambientais, sociais e econômicas responsáveis.

XIX. Divulgar os princípios da doutrina municipalista por meio de jornais,
revistas, folhetos, livros, notas técnicas e outros meios de divulgaçáo eletrônicos e
Íisicos, escritos ou falados, visando conscientizar vereadores e demais agentes publicos
do Poder Legislativo Municipal, a fim de fortalecer a atuação das Câmaras Municipais
em conformidade com sua legítima posiçáo no contexto da orgarizaçâo polÍtico-
federativa brasileira.

Xrí Defender a autonomia e a independência das câmaras municipais, bem
como os princÍpios democráticos e republicanos;

\
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XXI. Incentivar a criaçáo de mecanismos digitais que aprimorem a
transparência, o acesso à informaçào e a participação cidadá no processo legislativo;

XXII.Prestar auxílio, apoio e desenvolvimento nas áreas administrativa,
legislativa, fiscalizatória, bem como nas áreas específicas em que a UVEPAR seja
detentora de conhecimentos, visando à promoçáo do desenvolvimento social local
integrado e sustentável, em conformidade com a legislaçáo vigente e os Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável(ODS). /

XXIII. Colaborar com os demais órgãos e entidades na formulaçáo e
implementaçáo de políticas públicas que visem ao desenvolümento dos municípios
paranaenses;

XXIV. Representar judicialmente as Câmaras Municipais do Estado do
Paraná, quer ativa ou passivamente, em ações coletivas de interesses dos Municípios,
perante qualquer juízo, instância ou tribunal;

XXII. Servir de órgáo de representaçáo extrajudicial dos Municípios perante a
União, os Estados, o Distrito Federal, os Tribunais de Contas e o Ministério Público em
assuntoc de interesse comum do Poder Legislaüvo Municipal do Estado do Paraná;

XXVI. Promover intercâmbio de conhecimentos e informações de caráter
técnico-administrativo e político entre as Câmaras Municipais do Estado do Paraná e

as demais unidades da Federaçáo, bem como associações congêneres nacionais e

estrangeiras;

XXI/II. Promover estudos que deveráo ser encaÍninhados aos poderes
públicos competentes, visando ao bem-estar e o desenvolvimento das coletividades,
defendidos pelos princípios municipalistas ;

X)(VIU. Servir como órgáo de consulta dos associados para dirimir
dúvidas acerca da gestáo publica municipal;

XXI)( Promover açóes que visem ao fortalecimento da cidadania e à
participação popular nas decisões políticas locais;

Xr§(. Buscar parcerias e convênios com entidades públicas e privadas para a
realizaçáo de seus objetivos.

+rar

Da Categoria dos

Art. 5". A UVEPAR contará com número S,

I. As câmaras municipais do trstado do Paraná, representadas por seus
presidentes ou por quem ele desigÀar; A

Auenida *-o3;i"rí.o;;ü:à"1:#,i{i{Jii;'*:,!i,í:,::;,1;,'entro cíuíco' -#"'
Página 3 de 31

C)
rí)

c§
(f)

rv
cY)

a
Êôoô
(§

=(!
oí

u)
CT
(J

Ê
:l-)
óé
(ü
o
írú
r.*
&
L
br5

:E()
o
L

ú
ü,ou

g)
o
OJ

E
::)I

LJ
s,,

ixt

3
F
AJ
t5

§
(.r5

õô
V,

a
a-1

.â
5
ÉIf

ffi
'l'*
ffi

õ
fr
Õ
6(\

I

(g

--

lí)
C)o,
c.)

I

rl-)
c!
a!(t

r
til'

1§

organizalSC

emtevamenexclusielSOnOmlCa
natureza.qualquerdepessoalsassociados

político-índoleaçõesdesenvolvenáoUVEPAR

objetivos,eÍinalidades
açõesdeserviços,prestaçáo

e

o atuaUVEPAR
beneficios

A
sem

A

4".
em

pios

eleitoral.

derá

un1c1

po

m

oLt

UVEPAR

dos

partidária

prol

a
de

j

sições

LJ

ry

oll

2

§2".
Art.

de

de

{1
\,J

1r:.:
.'; l:",,:

d'"r

${

A
I

ê)a
tl;

lls

il

I

quan

Sl.lAScumprir
unidades

defimA
tastan de

AS

atividades
normativasdispopelasregeráo

i;l

Squaisnecessárias,ItzerernSCtas
Executiva.Diretoriapelaaprovadaspróprias

rÍrulo

Capítulo

DOS f4

filiar-se:

Jh

w

UNIÃO DE CÂMARAs, VEREADO§€s E GEsTORES PÚ§LICO§ DO PARÁNÁ



UNIÃO DE CÂMARAs, VEREADORES E GESTORIS PÚILICOS DO PARÀNÁ

II. Os vereadores em exercício nos municípios do Estado do Paraná;

IU. Os ex-vereadores que exerceram seus mandatos nos municípios do
Estado do Paraná;

IV. Associações regionais ou microrregionais de Câmaras Municipais,
representadas por seus presidentes ou por quem ele designar;

AÍt. 6". Os associados efetivos da UVEPAR seráo divididos nas seguintes
categorias:

I. Individuais efetivos: sáo os vereadores que contribuem, a título de
mensalidade, com uma quantia em moeda corrente nacional equivalente ao valor
atribuído para cada Vereador.

II. Câmaras Municipais: serão representadas pela pessoa de seu Presidente
ou por quem ele designar, que contribuírem, a título de mensalidade, com uma quarrtia
em moeda corrente nacional equivalente ao valor atribuído para o Ente.

UI. Ex-vereadores: aqueles que tenham exercido mandato de vereador e

manifestem interesse em manter vínculo institucional com a UVEPAR, mediante
contribuição mensal definida pela Diretoria Executiva.

§1". Sáo consideradas associadas as Câmaras Municipais cuja filiação for
autorizada por meio de lei ordinária ou instrumento jurídico equivalente, obrigando-se
aos deveres impostos neste Estatuto.

§2". A condiçáo de associado efetivo é váúida exclusivamente aos vereadores,
ex-vereadores ou Câmaras que estiverem em dia com todas as obrigações estatutárias
e financeiras para com a Entidade.

§3". A filiaçáo individual se dará nos casos em que a respectiva Câmara náo
seja assocíada, sendo formalizada por meio de requerimento dirigido à Presidência, que
detiberará juntamente com os demais membros da Diretoria Executiva, considerando-
se aprovada a filiação por maioria simples.

§4". A filiaçáo de ex-vereador será formalizada por meio de requerimento
dirigido à Presidência, que deliberará juntamente com os demais membros da Diretoria
Executiva, considerando-se aprovada a Íiliaçáo por maioria simples'

UI. Ser indicado para ocupar funções;

IV. Utilizar-se dos serviços jurídicos, consultas e beneficios em geral que a
UVEPAR mantiver;

V. Encaminhar pleitos de seu interesse para discussão e decisâo de
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UNIÃO DE CÂMARÂs, YEREADORE§ E 6E5TOR{5 PÚBtICO§ OO PARANÁ

VI. Receber informações sobre a evoluçáo das ações da UVEPAR na defesa
dos interesses do movimento municipalista;

VII. Serem eleitos ou convidados a ocuparem cargos em Comissões Especiais
ou unidades de prestaçáo de serviços, de ações ou de atiüdades;

VIII. Usufruirem as vantagens expressas neste Estatuto, ou as que venham a
ser estabelecida em regulamento.

§1". O direito de votar e ser-votado é exclusivo dos associados efetivos
referidos no artigo anterior, desde que estejam adimplentes com suas obrigações
estatutárias, inclusive com a contribuiçáo mensal, a qual deverá estar quitada até 30
(trinta) dias antes da data da votação, sob pena de impedimento de participaçáo no
processo eleitoral.

§2". Os ex-vereadores associados, conforme disposto no inciso III do artigo
anterior, poderão votar e ser votados, podendo integrar o Sistema Diretivo da UVEPAR,
com exceçáo da composição da Diretoria Executiva.

AÍt.8". Sáo deveres dos associados em geral:

I. Manter-se em dia com a contribuiçáo financeira definida para a
manutençáo da UVEPAR em valor conforme Íixado pela Diretoria Executiva;

il. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto, bem como o regimento
interno da insütuiçáo;

UI. Cumprir as obrigações e os compromissos contraÍdos com a UVEPAR;

IV. Farticipar das mobilizações empreendidas na defesa dos interesses das
Câmaras Municipais;

V. Cooperar paÍa a ordem, prestígio e desenvolvimento da UVEPAR;

ü
tít '§§ó
.O L.)
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o CL

VI. Exercer com responsabilidade e ética suas funçõe
respeitando os princÍpios democráticos e os interesses coletivos;

s dos

VU. Comparecer nas Assembleias Gerais;

VIII. Cumprir as disposições estatutárias e
órgãos dirigentes da UVEPAR;

f,X. Desempenhar com zelo e interesse as
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X. Não praticar, na vida associativa ou política, atos que possam trazeroã
S úeflexos prejudiciais à UVEPAR ou qualquer de seus associados;

(§ - XIII. Guardar sigilo sobre informações internas e assuntos estratégicos da
$veeen, salvo quando e>frressamente autorizados para divulgação;

XIV. Prestigiar todas as oportunidades que forem oferecidas, e colaborar para
seu êxito e consecuÇáo dos objetivos sociais;

XV. Náo desvirtuar a UVEPAR com interesses pessoais ou polÍtico-
partidários, trabalhando em conjunto com os demais associados independentemente de

wt
,tFi

!l
(}
[I*
Õ

tréD

.§s
.É

,D
,,"og,
ü
gJ
ô

XI. Zelar pelo bom nome da UVEPAR, contribuindo para o fortalecimento da
,@
:9 &ntidade e para a defesa de seus objetivos institucionais;
iE() : xu. Comunicar à diretoria qualquer ocorrência que possa afetar o bom

sü

2
lfuncionamen
r,1

to da entidade, contribuindo para a resoluçáo de eventuais problemas;
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posicionamentos políticos diversos;
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X\II. Providenciar a aprovaçáo de lei autorizativa para a Íiliaçáo à UVEPAR e

aÍcar com o pagamento da respectiva contribuiçáo Íinanceira, em observância à Lei de

Responsabilidade Fiscal;

XVII. Divulgar em seus portais de transparência e incluir em suas prestações
de contas todos os valores repassados à UVEPAR em decorrência de sua condição de

associado;

CaPítulo III
Dos Associados Beneméritos e Honorários

Art. 9". A UVEPAR poderá outorgar o título de Associado Benemérito ou
Associado Honorário a pessoas Íisicas ou jurídicas que tenham prestado relevantes
serviços à UVEPAR ou à causa do Poder Legislaüvo Municipal do Estado do Paraná.

§1". A concessão das homenagens será de natureza honoríÍica e simbólica,
náo conferindo aos homenageados qualquer direito de participação em votaçóes,
eleições ou deliberações estatutárias.

§2". A homenagem será formalizada por meio de mençáo honrosa entregue
em sessão solene da Assembleia Geral, Congresso Estadual ou outro evento
institucional.

§3". O procedimento para indicaçáo, aprovaçáo e entrega das homenagens
será regulamentado por deliberação da Diretoria Executiva, ad referendum do Conselho
Deliberativo, podendo haver critérios objetivos definidos em regulamento próprio.

Capítulo IV

Das Institulções Parceiras

Art. 10. As Associações Regionais ou Microrregionais de Câmaras
Municipais poderáo celebrar únculo institucional com a UVEPAR, na condição de
instituições parceiras, mediante associaçáo formal para Íins de comunháo de objetivos
institucionais.

§1". A parceria institucional tem por finalidade o fortalecimento das ações

conjuntas de defesa do Poder Legislativo Municipal, o intercâmbio técnico e político, e a
integraçáo de esforços em prol do municipalismo paranaense.

§2". As instituições parceiras náo seráo consideradas associadas efetivas da
UVEPAR, náo thes sendo conferidos os direitos políticos previstos neste Estatuto,
especialmente o direito a voto ou de serem votadas para qualquer instância diretiva.

§3". As instituições parceiras poderão indicar representantes para participar
de reuniões, eventos e comissões temáticas da UVEPAR, com direito avoz, respeitadas
as regras regimentais e sem poder deliberativo.

S4". A formalização do únculo dar-se-á por meio de da entidade
interessada à Diretoria Executiva da UVEPAR, instruído com:

I. Cópia do estatuto social registrado em cartório;
âo ffiTBPJ - CUffiIT§flrÁ,lfF,

Ata da eleiçáo da diretoria vigente;

Relaçáo atualizada das Câmaras Municipais

Demais documentos eventualmente exigidos em

§5". A celebraçáo da parceria será aprovada por deliberaçáo da Diretoria
Executiva e poderá ser objeto de instrumento próprio, que deÍinirá as condições de

cooperaçáo, ás obrigações recíprocas e os beneÍicios institucionais previstos. 
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UNIÃO OE CÂ,UARAS, VEREÁDOREs E CE5TORES PÚNIICOS OO PARAHÁ

§6". A manutenção do únculo como instituiçáo parceira estará condicionada
à observância dos princÍpios deste Estatuto e ao adimplemento das contribuições
Íinanceiras ou compromissos acordados entre as partes, quando houver.

Capítulo V
\ D" Li..oça, das Penalidades e da Exclusão

Art. 11. O associado que quíser desligar-se ou licenciar-se poderá fazê-lo
mediante solicitação por escrito à Diretoria Executiva.

§1". O associado que se desligar, com base em seu pedido expresso, poderá
ser readmitido, mediante proposta aprovada pela Diretoria Executiva.

§2". Urrlavez deliberado o desligamento do associado, este deverá quitar suas
obrigações com a Tesouraria.

§3". O pedido de licença do associado, acompanhado de justiÍicativa, náo
poderá ser superior a 180 {cento e oitenta) dias.

Art. 12. Os associados estão sujeitos às penalidades de multa, de 01 (uma)
a 21 (vinte e uma) contribuições estatutá'rias, de advertência escrita, suspensão dos
direitos sociais e exclusão do quadro associativo quando:

I. Infringirem as disposições deste Estatuto ou dos Regulamentos;

U. Desacatarem as decisões emanadas da Assembleia Geral ou de qualquer
de seus órgáos deliberativos, executivos ou administrativos;

UI. Praticar ato que, a juizo da Diretoria Executiva, resulte em desprestígio
da Associação ou ptejuizo aos seus interesses;

IV. Tiverem cometido falta grave contra o patrimônio moral ou material da
UVEPAR;

V. Incorrer, injustificadamente, em atraso no
ou outros encargos que the tenham sido atribúdos;

VI. Promover a discórdia entre os associados;

VII. Conduzir-se inconvenientemente nas dependências
a instituição se encontre em atividade ou representada;

Parágrafo único. Da aplicação das penalidades previstas
seráo garantidos os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e
comunicado por escrito pela Diretoria Executiva, à Câmara Municipal do infrator,
relatando os fatos ocorridos.

AÍt. 13. As penalidades de advertência escrita, e suspensáo dos direitos
sociais sáo aplicadas pelo Conselho Deliberativo, após Sindicância ef ou Processo
Administrativo Disciplinar, cabendo da decisáo recurso à Diretoria Executiva.

§1". Incorrerá nas penas previstas neste artigo, o associado que descumprir o
disposto nos incisos I, II, Vi e VII do artÍgo anterior.

§2". O prazo da pena de suspensáo será de até 9O (noventa) dias, a depender
da gravidade da conduta infratora.

§3". A aplicação da pena de suspensão náo desobriga o associado ao
pagamento da contribuiçáo no período do afastamento, suspendendo todos os
beneficios e as prerrogativas oferecidas pela UVEPAR.

J\

a
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Art. 14. Os casos de exclusáo de associados e perda de mandato dos
caÍgos do Sistema Diretivo só sáo admissíveis havendo justa causa e seráo examinados
mediante Processo Administrativo Disciplinar, sendo decididos em deliberaçào
fundamentada pela Diretoria Executiva.

§1". Incorrerá na pena de exclusáo prevista neste artigo, o associado que
descumprir o disposto nos incisos III, IV e V do artigo 12 deste Estatuto.

§2". Constituem justa causa para exclusáo do quadro associativo as hipóteses
de reincidência nas condutas previstas nos incisos I, II, VI e MI do artigo L2 deste
Estatuto, bem como nos incisos I aV do §4" deste artigo, quando comprovadas por meio
de processo regular.

§3". Perderá o cargo ou funçáo no Sistema Diretivo o Vereador cuja Câmara
Municipal na qual exerça a vereança, ou vereador associado individualmente estiver
com sua contribuiçáo em atraso junto à UVEPAR, por mais de 90 (noventa) dias
consecutivos.

§4". O mandato doíintegrantes dos cargos do Sistema Diretivo poderá ser
cassado pelo Conselho Deliberativo, mediante processo observados os princípios do
contraditório e ampla defesa, com sua consequente exclusão, para esse fim
especialmente convocada, assegurada ampla defesa, mediante comprovaçáo de fatos
concretos, que impliquem eml

I. Improbidade administrativa;

U. Prevaricação no exercício do mandato, afetando o patrimônio moral ou
material da UVEPAR;

ilI. Inobservância dos princípios estabelecidos neste Estatuto;

IV. Prática de atividade prejudicial aos interesses sociais;

V. Participação em escândalo público.

§5". Da decisão que, de conformidade com o estatuto, decretar a perda do
mandato/exclusáo, caberá recurso à Diretoria Executiva, especialmente convocada
para esse Íim, com parecer do Conselho Deliberativo, cuja decisão será tomada pela
maioria dos presentes, sendo o procedimento administrativo sigiloso, garantido ao

interessado a presença em todos os seus atos.

§6". O associado que tenha interesse direto ou envolvimento nos fatos que
ensejaram o procedimento de exclusão ou de perda de mandato será declarado suspeito

Do Sistema Diretivo

Art. 16. O Sistema Diretivo da UVEPAR SE seguln
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I. Assembleia Geral;

il. Diretoria Executiva;

ilI. ConselhoDeliberativo;

IV. ConselhosTemáticos;

V. Conselho Gestor de Transiçáo

Parágrafo único. Todos os órgãos da UVEPAR poderão reunir-se e tomar
decisões de forma presencial, virtual ou híbrida, desde que as deliberações sejam
registradas por meio de comunicaçáo que assegure a autenticidade da manifestação.

Art. 1-7. Os membros da Diretoria Executiva, o Conselho Deliberativo,
Conselhos Temáticos e Conselho Gestor de Transiçáo, o Superintendente de Assuntos
Institucionais, os Assessores Contábil, de Comunicação e Jurídico, bem como
funcionários, colaboradores e parceiros, poderáo receber verbas a tÍtulo de diárias,
sempre que Íicarem à disposiçáo da UVEPAR, pâra realizaçâo de tarefas afetas aos seus
objetivos estatutários.

Parágrafo únlco. O valor referente às diá,rias, bem como o procedimento
administrativo para requerimento e pagamento seráo estabelecidos por meio de
re gulamento próprio, pela D iretoria Executiva.

Capítulo II
Dos órgáos de Assessoramento

Art. 18. A UVEPAR contará com órgáos de assessoramento destinados a
subsidiar as decisões da Diretoria Executiva e a promover a transparência, a eÍiciência
e a regularidade na gestão institucional. Entre esses órgãos, integrarão as atividades
de:

I. Setor JurÍdico;

il. Contabilidade;

Art. 19. Compete aos órgáos de assessoramento:

I. Prestar apoio técnico e especializado, por meio de pareceres e

recomendações, acerca das matêrias submetidas à apreciação da Diretoria Executiva;

II. Propor diretrizes, normativas e medidas que üsem à otimizaçáo dos
processos administrativos e à integraçáo entre os setores de atuaçáo;

Iil. Avaliar e acompanhar a implementação de ações que assegurem a
conformidade com as disposições estatutárias, a legislação vigente e as melhores
práticas de gestáo;

IV. Facilitar o flr-rxo de informações e a cooperaçáo entre os diversos setores
da UVEPAR, promovendo a interligaçáo entre os setores de assessoramento.

§1". Os órgáos de assessoramento atuaráo de forma integrada, respeitando a
autonomia de suas competências específicas, mas mantendo comunicação constante
com a Diretoria Executiva e, quando necessário, com a Assembleia Geral'

§2". A composição, o funcionamento e as atribuições detalhadas de cada
órgáo de assessoramento seráo definidos em regulamento intemo, aprovado
Diretoria Executiva, sempre em conformidade com as
legislaçáo aplicável.
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Art. 2O. Os órgãos de assessoramento deveráo agir de modo a fortalecer a
governança e a accourltabilitg na gestâo dos recursos e das atividades da UVEPAR,
contribuindo para a excelência e a transparência institucional.

Art. 21. A UVEPAR poderá firmar contratos cujo objeto seja a prestação de
serviços de assessoria jurídica e/ou contábil, bem como as demais funções dos órgãos
de assessoramento que se frzerern necessárias a critério da Diretoria Executiva, com a
Íinalidade de atender às demandas e interesses institucionais, em estrita observância
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência.

AÍ+,22. A remuneração dos profissionais vinculados aos órgáos e

atividades de assessoramento será estabelecida pela Diretoria Executiva, mediante
deliberação, observados parâmetros e critérios em conformidade com a legislaçáo
vigente.

Capítulo III

Pa Assembleia Geral

AÍt. 23. .A Assembleia Geral é o órgão máximo de deliberação da Entidade,
podendo ser ordinária ou extraordinária desde que convocada com Íinalidade específica
dela fazendo parte todos os associados com direito a voto, desde que no gozo de seus
direitos estatutários.

§1". A Assembleia Geral é o órgáo soberano da UVEPAR e suas decisÕes sáo
irrecorríveis, desde que náo contrárias às leis e ao estatuto vigente.

§2". A Assembleia Geral poderá realizar-se simultaneamente com o Congresso
Estadual de Vereadores e/ou demais eventos de maior relevância da instituição.

§3". As deliberações das Assembleias Gerais serão por escrutÍnio aberto, salvo
disposiçáo específica em contrá'rio.

§4". Nas Assembleias Gerais é vedado o voto por procuraçáo.
- 

Art. 24. Compete privativamente à Assembleia Geral:

I. Promover a eleiçâo dos membros do Sistema Diretivo da UVEPAR;

II. Deliberar, em última instância, sobre os recursos administrativos e

demais assuntos da UVEPAR, nos casos expressaÍnente previstos;

.III. Aprovar, anualmente, na Assembleia Ordinária de junho, o Relatório de
Atividades realizadas no exercício anterior e a Proposta de Atividades para o exercício
seguinte, observado o cumprimento do Princípio da Transparência;

tV. Destituir membros dos demais órgáos dírigentes da UVEPAR, assegurado
o contraditório e ampla defesa;

V. Examinar e julgar a atuaçáo dos Conselhos Deliberativo e Gestor de
Transiçáo, aprovando, modiÍicando ou ampliando a orientaçáo dadapor estes, nos casos
expressamente previstos ;

VI. Alterar o estatuto e dissolver a associaçáo;

Art. 25. AAssembleiaGeral se realizará, ordinariamente, umavezpoÍ aÍtol
preferencialmente no mês de junho, e, extraordinariamen

I. Pelo Presidente da Diretoria Executiva;

il. Peia maioria dos Membros da Diretoria

HI. Pela maioria do Conselho Deliberativo;
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3y1t. 26. A convocação da Assembleia Geral Ordinária será feita por meio

de editat publicado no site institucional da UVEPAR e veiculado por meio de oÍicio-

circular, á qual notiÍicará à Presidência das Câmaras Municipais filiadas ou outros
meios convenientes, com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência'

s1". O edital mencionará, obrigatoriaÍnente, a ordem do dia da Assembleia,

local, dia e hora de sua reeJizaçâo, em primeira e segunda convocação, assim como

nome do órgão convocador.

s2". eualquer Assembleia Geral Ordináiria se instalará em primeira
convocaçáo, com cinquenta por cento dos Vereadores associados; e, em segunda

"orrlro"rção, 
meia hora após e no mesmo local, com a presença de qualquer número'

Art. 27. A Assembleia Geral será presidida pela Diretoria Executiva, a qual

atuará como instância mediadora entre ela e os demais órgãos, com competência para

deliberar e assegurar o cumprimento das decisões soberanas tomadas pelo conjunto
dos associados com direito a voto, atém de outros assuntos determinados neste

Estatuto.

AÍt. 28. Cada associado terá direito a um só voto, sendo o voto pessoal e

direto e avotação procedida, em regra, pelo modo simbólico ou por aclamação, podendo,

entretanto, em razâo da relevância da matéria e a critério da Diretoria Executiva, ser

colhido o voto individual, sendo aÍerido pela assinatura no liwo de presença.

Art. 29. As deliberações da Assembleia Geral seráo tomadas por maioria
simples de votos dos assocíados presentes, assegurado ao Presidente o voto de

qualidade e registro em ata.

Art. 3O. Os trabalhos da Assembleia Geral atas

lavrados em livro próprio e assinados, obrigatoriamente, ",Pr§§i4en+ç
trabalho§ {:;"rt!-rt jltli

Secretário, ou quem for designado para auxiliar na condução

CaPítulo IV

Da Diretoria Executiva

Art.31. A Diretoria Executiva é órgáo
decisórios e de administração ordinária da UVEPAR,
Conselho Deliberativo.

Art. 32. Compete à Diretoria Executiva:

I. Conduzir administrativamente a UVEPAR, dentro das regras legais, das

disposições estatutárias e regimentais da instituiçáo;

u. Administrar os bens da UvEPAR e zelaÍ pelos seus interesses;

fiI. Executar ações de defesa e promoçáo da vereança;

IV. Celebrar convênios e parcerias, visando o cumprimento dos objetivos
propostos neste Estatuto;

V. Elaborar um Projeto de Regimento Interno da UVEPAR e submetê-lo à

apreciação e aprovaçáo do Conselho Deliberativo;

VI. Elaborar Projeto de Plano de Cargos e Salários, e submetê-lo à aprovaçào
do Conselho Deliberaüvo;

VII. Instituir Comissões de Trabalhos Permanentes ou Temporários;

VIII. Executar e fazer cumprir as decisões emanadas das Assembleias Gerais

e do Conselho Deliberativo;
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IX. Acompanhar e apoiar os trabalhos dos demais órgáos do Sistema
Diretivo;

X. Reunir-se com instituições públicas e privadas, com o Governo, Órgáos
de Controle, Conselhos de Classe e demais instituições pertinentes para mútua
colaboração em atividades de interesse comum;

XI. Promover congressos, cursos, seminários, encontros e outras atiüdades
aflns, buscando o desenvolümento do espírito associativo entre os Vereadores do Estado
do Paraná;

XII. Estimular a promoçáo de encontros regionais de Vereadores, prestando
assistência às Associações Regionais;

XIII. Aprovar propostas para admissáo de associados;

XIV. Submeter à discussão e deliberação a exclusão de associados e aplicar
as penalidades previstas neste e estatuto e em regulamentos próprios, mediante a
análise do processo administrativo préúo, em conformidade com os princÍpios do
contraditório e ampla defesa; \

XV. Cassar o mandato do Conselheiro que não cumprir este Estatuto e

demais regulamentos da UVEPAR, assegurado o contraditório e ampla defesa;

XIII. Estabelecer e deliberar valores de diárias, bem como procedimentos
administrativos internos inerentes às atividades da UVEPAR;

XVII. Decidir sobre casos omissos neste estatuto, ad referendum do Conselho
Deliberativo, quando necessário.

§1". Os cargos da Diretoria Executiva são privativos de assocíados efetivos,
com exceção dos previstos no inciso III do artigo 6o, facultada a participação de vereador
que se encontre licenciado da vereança.

§2". Os membros da Diretoria Executiva, mediante requerimento expresso,
poderáo se reunir e definir sobre eventuais afastamentos, de forma provisória, dos seus
respectivos cargos, lavrando-se a respectiva ata.

§3". As deliberações da Diretoria executiva serão tomadas pela maioria
simples.

AÍt. 33. A Diretoria Executiva será composta dos seguintes membros:

I.
il.
III.
IV.

v.
vI.
VII.

VIII.
IX.

x.

Presidente;

1" Vice-presidente;

2' Vice-presidente;

3o Vice-presidente;

1" Secretário;

2" Secretário;

3" Secretário;

1" Tesoureiro

2o Tesoureiro;

3o Tesoureiro.

7,í^ I
15

pffi*T&üffiro

Art. 34. A ordem sucessória dos membros da Diretoria Executiva, em seus
respectivos cargos, seguirá a seguinte sequência:

Auenída Cô"ndido de Abreu, 526, mnjunto I .401 , sala B, Torre A, Centro Cíuíco,
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Art.35. São competências comuns a todos os Membros da Diretoria
Executiva:

I. Participar de todas as deliberaçóes de competência da Diretoria
Executiva;

II. Executar políticas de interesse da Instituiçáo devidamente autorizadas
pela Diretoria Executiva; \

III. Propor temas, traçando metas e coordenar projetos especiais, integrando
os diversos órgáos da UVEPAR, em parceria com ernpresas privadas, ONGs, agências
governarnentais, Orgãos de Governo em todas as suas esferas, Conselhos de Classe,
Orgáos de Controle e demais instituições com o objetivo de concretizaÍ as Íinalidades
básicas da instituiçáo;

IV. Supervisionar a criação e desenvolvimento das unidades de prestaçáo de
serviços, de ações ou de atividades, departamentos, comissões e grupos de trabalho,
permanentes ou não;

V. Realizar outras atividades que venham a ser propostas pela Diretoria
Executiva ou pelo Conselho Deliberativo.

Art. 36. A Diretoria Executiva se reunirá ordinariamente a cada 02 (dois)

meses desde que haja matérias relevantes e, extraordinariamente, sempre que

convocado pelo Presidente ou por 1/3 (um terço) dos demais membros.

Parágrafo único. As deliberaçÕes ocorrerão com a presença de pelo menos 03
(três) membros, podendo ser o Presidente e mais 02 (dois) membros, sendo as
deliberações pela maioria simples.

f Art. 37. Compete ao Presidente da Diretoria Executiva:

: I. Convocar e presidir as Assembleias Gerais e as Reuniões da Diretoria
&xecutiva, e manifestar o voto de qualidade;

À \tI. Representar a UVEPAR, ativa e passivamente, judicial ou
"pxtrajudicialmente, podendo Íirmar contratos, convênios e instrumentos congêneres,

como constituir procuradores ad negotia e ad juditia.

I. 1" Vice-presidente;

II. 2o Vice-presidente;

IU. 3oVice-presidente;

IV, 2" Secretário;

V. 3" Secretário;

VI. 2o Tesoureiro;

VII. 3o Tesoureiro.

III.
ry.

H!Í â & 2 3 3 4 / #
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C\'
<çdos Conselhos

Autorizar despesas;

Convocar as reuniões do Conselho Deliberativo, da Diretoria Executiva e

,Temáticos, nos termos deste Estatuto;

í V. Contratar pessoal para serviços administrativos e técnicos da entidade,
*em 

caráter transitório ou perrnanente, em conformidade com os vencimentos aprovados
no Plano de Cargos e Salários;

\/[. Coúratar pessoal, em cargos de livre nomeação e exoneraçáo, em

conformidade com os vencimentos aprovados no Plano de Cargos e Salários;

Auenida Candído de Abreu, 526, anjunto 1.40I , sala B, Tone A, Centro Cíüico,
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VII. Assinar, juntamente com o Secretário, memorandos, termos de aberturas
e encerrarnentos dos liwos, atas e demais documentos que se Íizerem necessários ou
que sejam relativos à secretaria;

VIII. Abrir conta bancária, juntamente com o Tesoureiro, assinar termos de

abertura e enceÍTaÍnento de livros contábeis, balanços, projetos de orçamento anual,
emitir títulos de crédito e transações bancárias eletrônicas, aceitar dupücatas e Íirmar
outros papeis inerentes a débitos ou créditos da UVEPAR ou relativos à tesouraria;

IX. Encaminhar à Assembleia Geral Ordinária o Plano de Atividades Anual;

X. Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social, o Regimento Interno e demais
regulamentos da UVEPAR;

XI. Cumprir e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral, da
Diretoria Executíva e do Conselho Deliberativo;

XII. Tomar toda e qualquer iniciativa necessária ou ú
.i - üuRdando prévia ou posterior ciência aos demais membros da

XIII. Assinar correspondências expedidas pela oFSiA " t *.),3d+l#competência ser delegada total ou parcialmente para o Secretário

XIV. Responsabilizar-se pela convocaçáo das eleições;

XV. Nomear Comissão Eleitoral para as eleições da en
pelo menos 03 (três) Vereadores associados, em dia com suas o

XVI. Nomear através de Portaria o Conselho Gestor de Transição, o qual terá
a competência de administrar a UVEPAR no período de desincompatlbrTizaçáo elou
afastamentos, cujas funções também serão definidas na portaria;

XVII. Resolver qualquer matéria urgente, de interesse da Entidade,
submetend,o a decisáo, quando for o caso, ao órgâo competente designado por este
Estatuto;

XVIII. Encaminhar aos poderes competentes as reivindicações da
UVEPAR;

XIX. Vetar as resoluções da Diretoria Executiva, quando contrárias aos

interesses da UVEPAR ou quando ferirem direito líquido e certo, sendo o seu veto de

caráter suspensivo, recorrendo-se ao Conselho Deliberativo ;

XX. Celebrar convênios de intercâmbio social e cultural com empresas
privadas, ONGs, agências goverÍramentais, Órgáos de Governo em todas as suas esferas,
Conselhos de Classe, Órgáos de Controle, entidades nacionais, estrangeiras e com a

iniciaüva privada, desde que autorizado pela Diretoria Executiva;

XXI. Nomear integrantes dos cargos do Sistema Diretivo da UVEPAR que náo
estejam preenchidos;

XXII. Elaborar a Prestaçáo de Contas e o Plano de Atividades anuais e submetê-
1o a apreciação e aprovaçáo pela Assembleia Geral.

§1". O presidente da Diretoria Executiva poderá outorgar poderes, inclusive,
os d.os incisos deste artigo, a terceiros, Íicando coresponsável pelos atos praticados pelo

mandatário.

§2". Na ausência de vereadores livre de impedimentos para compor a
Comissão Eleitoral de que trata o inciso XVI, excepcionalmente a presidência poderá,

mediante deliberaçâo da Diretoria Executiva, nomear membros não associados, por
meio de compromisso formal de conduçáo do processo eleitoral em estrito cumprimento n
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aos dispositivos estatutá,rios da UVEPAR. Além disso, essas pessoas deverão garantir
imparcialidade e impessoalidade na conduçáo das eleições, resguardando os princípios
de ética e transparência.

Art. 38. Compete aos Vice-presidentes da Diretoria Executiva:

I. Substituir o Presidente, nas suas faltas ou
ou vacância do cargo;

U. Auxiliar o Presidente na execuçáo de tarefas;

UI. Coord.enar o trabalho de divulgaçáo das
Associaçáo, nos veículos que assegurem o fluxo contínuo de

Parágrafo único. Náo se achando presente o Presidente,
o início da Assembleia ou outros eventos da UVEPAR, com tolerância de 3O (trinta)
minutos, será substituído por um Vice-presidente ou na ordem pelos demais membros
da Diretoria Executiva.

AÍt. 39.' Compete ao l"o Secretário:

I. Zelx pelo bom funcionamento de todo o serviço da secretaria,
colaborando ainda junto ao presidehte em todos os congressos, reunióes e assembleias
para os serviços de secretaria.

fl. Redigir e ler as atas das reunióes da Diretoria e das Assembleias Gerais,
bem como assiná-las juntamente com o Presidente;

UI. Manter em dia os registros e documentos oficiais da entidade,
especialmente os relacionados às reuniões e deliberações;

IV. Organízao. o expediente daUVEPAR, cuidando da correspondência oficial,
com encaÍninhamentos e respostas quando necessário;

V. Responsabilizar-se pelo arquivo da entidade, orgarizando e preservando
os documentos Íísicos e digitais de intere3se institucional;

VI. Auxiliar o Presidente na convocação das reuniões da Diretoria e

üAssembleias, providenciando os meios para ampla divulgação;

: VII. Controlar o livro de presença nas reuniões e eventos oficiais da entidade,
(õ
Cassegurando o registro Íiel dos participantes;
'f
Ã VIII. Substituir o Presidente, em suas ausências e impedimentos, quando os

]Vi"e -p.."idente s também estiverem au sentes ;

IX. Colaborar na elaboração de relatórios anuais e demais documentos
trativos e institucionais da enüdade;
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§ X. Zelar pela publicidade dos atos institucionais, garantindo que os
§associados tenham acesso às informaçÕes relevantes;

§ XI. Executar outras tarefas administrativas çilJ.e the forem atribuídas pelo
*Presidente 

ou pela Diretoria, no âmbito de sua competência.

AÍt. 40! Ao Tesoureiro da Diretoria Executiva, compete praticar todos os
atos atinentes ao funcionamento da Tesouraria, especialmente:

I. Ter sob sua guarda em parceria com o Presidente a responsabilidade
sobre o dinheiro, valores e bens, manter em depósito em conta aberta em banco
autorizado pela Diretoria Executiva, os recursos financeiros da UVEPAR;
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UNIÃO DE CÂMARAs, VEREADORES I GESTORES PÚBLICO5 OO PARANÁ

U. Gerir as finanças da enüdade, juntamente com o Presidente,
responsabilizando-se pela guarda, controle e movimentaçáo dos recursos financeiros da
UVEPAR;

11I. Assinar, juntamente com o Presidente, títulos de crédito, transações
bancá,rias eletrônicas, ordens de pagamento e demais documentos Íinanceiros, quando
necessário;

IV. Manter atualizados os registros contábeis, providenciando a escrituraçáo
e o âcompanhamento das contas da entidade;

V. Elaborar, com apoio da contabilidade, balancetes mensais, prestaçáo de

contas e relatórios Íinanceiros, submetendo-os à Diretoria e à Assembleia Geral;

VI. Propor medidas para o equilíbrio financeiro da entidade, sugerindo
alternativas para captação de recursos e contençáo de despesas;

Vil. Fiscalizar a arrecadaçáo de receitas, como contribuições dos associados,
taxas de inscriçáo em eventos e outras fontes previstas no estatuto;

VIII. Acompanhar a execuçáo orçamentária, zelartdo pelo cumprimento do

orçamento aprovado;

IX. Responsabilizar-se peÊ patrimônio Íinanceíro e contábil, mantendo
inventário atualizado dos bens e recursos da UVEPAR;

X. Substituir o Presidente, em suas ausências e impedimentos, quando os
Vice-presidentes e os Secretários estiverem igualmente ausentes.

Capítulo V

Do Conselho Deliberativo

Art. 41. t 0 Conselho Deliberativo da UVEPAR é constituído por, no mínimo
09 (nove) e no máximo 21 (vinte e um) membros, poder iguai de voto, eleitos ou
reeleitos pela Assembleia Geral, tendo mandato ,quatro) anos e as funções de

cada membro indelegáveis, compondo-se dos

I. Conselheiro Presidente;

Conselheiro Vice-presidente;

Conselheiro 1" Secretário;

Conselheiro 2" Secretário;

42. Compete ao Conselho

w. Conceder licença a seus membros por mais de 30 (trinta) dias;

V. Decidir sobre recursos interpostos contra atos da Diretoria Executiva da
UVEPAR, conforme hipóteses previstas em regulamento;

\;[. Decidir sobre todos os casos omissos neste Estatuto em conjunto com a
Diretoria Executiva.
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VII. Exercer permanente Íiscalizaçáo sobre os assuntos fi.nanceiros da
UVEPAR;

VIII. Recomendar medidas corretivas e propor providências para garantir a
boa gestáo dos recursos da entidade;

IX. Participar das reuniões da Diretoria Executiva, quando convocado;

X. Comparecerem aos eventos oÍiciais da UVEPAR sempre que indicado pelo
Presidente da Diretoria Executiva;

XI. Examinar, sempre que entender necessário, ",dôcu.srentos,
balancetes e relatórios a serem apresentados pela Diretoria

Art. 43. Compete ao Conselheiro Presidente:

I. Convocar e presidir as reuniões do Conselho
sobre as matérias de sua competência;

U. Encaminhar as recomendações e decisões
zelando pela sua implementaçáo junto à Diretoria Executiva;

III. Submeter ao Conselho assuntos relevantes de interesse dos Associados,
não previstos na sua competência esp:ecíÍica;

IV. Supervisionar o cumprimento do regimento interno e do estatuto, zelando
pela regularidade dos atos do Conselho;

V. Coordenar a comunicaçáo entre o Conselho Deliberativo e os demais
órgãos da UVEPAR, promovendo a integraçáo institucional;

VI. Acompanhar a execuçáo das deliberações do Conselho, garantindo que
as decisões sejam implementadas e cumpridas;

VII. Promover a articulaçáo entre os conselheiros, incentivando a participaçáo
ativa e o alinhamento estratégico das decisões;

VIII. Convocar a Diretoria Executiva, quando houver necessidade de reuniáo
conjunta, mediante deliberaçáo por maioria simples do Conselho Deliberativo.

Art, 44. Compete ao Conselheiro Vice-presidente:

I. Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos, nas licenças ou
vacância do cargo, assumindo todas as suas responsabilidades;

U. Auxiliar o Presidente na condução dos trabalhos, participando
ativamente daorgarização e coordenação das reuniões do Conselho;

UI. Apoiar a elaboração da pauta das reuniões, sugerindo temas e auxiliando
na organizaçáo dos debates e votações;

IV. Representar o Conselho Deliberativo, quando designado pelo Presidente,
em eventos, reuniões e demais atividades institucionais;

V. Executar outras funções que lhe forem delegadas pelo Presidente do
Conselho Deliberativo, contribuindo para a boa governanÇa da entidade.

Art. 45. Compete ao Conselheiro 1o Secretário:

I. Otganizx, supervisionar e orientar todos os serviços de Secretaria do
Conselho Deliberativo ;

il. Redigir e assinar as atas das reuniões do Conselho Deliberativo,
garantindo o registro fiel das decisôes e encaminhamentos'
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UI. Proceder à leitura das atas das reuniões anteriores e

necessários ao andamento das reuniões;

IV. Manter em ordem os arquivos e documentos do Conselho Deliberativo,
zelando por sua organizaçáo e preservaçáo;

V. Controlar a lista de presença das reuniões, registrando os conselheiros
presentes e verificando o quórum para deliberaçôes;

VI. Encaminhâr a correspondência ofrcial do Conselho, garantindo que as

comunicações e convocações sejam devidamente enviadas;

VII. Auxiliar o Presid.ente do Conselho nâ convocaçáo e organizaçáo das

reuniões, providenciando a infraestrutura necessária;

VIII. Garantir a publicidade das deliberações, divulgando os atos e decisões

do Conselho aos membros da UVEPAR, quando necessário;

IlK. Apoiar a elaboraçáo de relatórios anuais e documentos oficiais,
consolidando informações sobre as atividades do Conselho;

X. Substituir o Presidente do Conselho, em suas ausências e impedimentos,
quando o Vice-presidente também estiver ausente;

XI. Executar outras tarefas administrativas que the forem atribuídas pelo

Presidente do Conselho Deliberativo.

Art. 46. Compete ao Conselheito 2o Secrêtário:

I. Auxiliar o 1," Secretário em todas as suas. atribuições, colaborando na
organização documental e administrativa do Conselho;

il. Substituir o 1" Secretário, em suas ausências ou impedimentos,
garantindo a continuidade dos trabalhos do Conselho;

UI. Coordenar o registro e arquivamento de atas, pareceres e documentos
deliberativos, junto ao L" Secretário;

w. Apoiar a veriÍicaçáo de presença e quórum, contribuindo para o controle
da participação dos conselheiros;

V. Participar da redaçáo de comunicados oficiais, garantindo a clateza e a

formalidade das informações divulgadas;

VI. Atuar na organizaçáo logística das reurriões, providenciando materiais,
listas de presença e suporte administrativo;

VII. Manter atualizada a relaçáo dos membros do Conselho, auxiliando na
comunicaçáo intema e na convocaçáo para reuniões;

VIII. Apoiar na elaboraçáo de relatórios e documentos oÍiciais, auxiliando o 1o

Secretário na consolidaçáo das informações;

IX. Auxiliar na divulgaçáo de decisões e paÍeceres, garantindo a

transparência dos atos do Conselho;

X. Executar outras funções administrativas designadas pelo Presidente do

Conselho Deliberativo.

Art. 47. Caberá aos demais Conselheiros, além de prestar assistência
direta e imediata ao Conselheiro Presidente:

I. Estudar assunto de sua competência podendo promover conferências,
palestras, fóruns, debates ou seminários, com a devida autorizaçáo da Diretoria
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Executiva, e tomar a iniciativa na elaboraçáo de projetos, ações ou atividades a eles
pertinentes;

U. Dar parecer sobre projetos, ações ou atividades referentes aos assuntos
de sua especialização;

UI. Solicitar ao Presidente da UVEPAR audiência pública com os Chefes dos
Poderes, Ministros ou Secretários de Estado ou de Municípios, dirigentes de autarquias,
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas
peio Poder Público, para tratar de assuntos de área de sua competência;

IV. Receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer
pessoa contra atos ou omissões dos membros dos Conselhos, da Diretoria Executiva e
dos Conselhos Temáticos;

Art. 48. O Conselho Deliberaüvo reunir-se-á, ordinariamente, umavezpor
aÍro e, extraordinariamente, sempre que necessário.

Att.49. As reuniões do Conselho Deliberativo seráo convocadas pelo seu
Presidente ou a reçtruerimento de 1/5 (um quinto) dos conselheiros, instalando-se com
a presença mÍnima de três conselheiros.

Art. 5O. As deliberações do Conselho Deliberativo seráo tomadas por
maioria simples de votos, assegurado ao Presidente o voto de qualidade e registro em
ata.

Art. 51. As vagas do Conselho Deliberatirro seráo preenchidas por ocasiáo
da eleiçáo geral da entidade, mediante composição de chapa juntamente com as demais
funções da Diretoria Executiva e demais Conselhos, na foima deste Estatuto.

AÍt.52. Sobre demais regras do modo de funcionamento do Conselho
Deliberativo, aplicam-se, no que couber, as norÍnas do Capítulo III - Da Assembleia
Geral.

Art.53.
(três) membros cada:

Capítulo VI

Dos Conselhos Ternáticos

Os Conselhos Temáücos, compostos preferencialmente por 03

I. Conselho para Assuntos da Agricultura;

il. Conselho para Assuntos Sociais;

ilI. Conselho para Assuntos da Mulher;

IV. Conselho para Assuntos da Educaçáo;

V. Conselho para Assuntos do Meio Ambiente;

VI. Conselho para Assuntos da Juventude;

;o Ftã"flP."B - üL$i"c,! ilit".dÇ;",'r
l

VII. Conselho para Assuntos de Desenvolvimento Urbano;

VIII. Conselho para Assuntos Metropolitanos;

IX. Conselho para Assuntos de Indústria e Comércio;

X. Conselho para Assuntos do Interior;

XI. Conselho para Assuntos de Política Municipal;

Xil. Conselho para Assuntos de Transportes;

Aoenida Candido de Abreu, 526, conjunto 1 .40 1, sala B, Torre A, Centro Cíuíco,
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UNIÃO OE CÂMÀRAs, VERTADORES T GESTORES PÚSLICOS OO PARANÁ

XIII. Conselho para Assuntos de Türismo;

XIV. Conselho para Assuntos de Ações Comunitárias;

X1/. Conselho para Assuntos de Geraçáo de Emprego e Rendas;

XtrI. Conselho para Assuntos t egislativos;

)(IIII. Conselho para Assuntos de Segurança Pública e Justiça;

)(VIil. Conselho para Assuntos de Cidadania;

XIX. Conselho para Eventos Sociais, Culhrrais e Esportivos;

XX. Conselho para Assuntos de Reforma TributáLria;

XXI. Conselho para Assuntos de Reforma Política;

X)ilI. Conselho para Assuntos de Saúde;

XXIU. Conselho Gestor de Estudos, Pesquisas e -êüâ5§{+l#
xxlv.
Art.54.

Conselho para Assuntos dos Gestores Pú

Aos Conselhos Temáticos compete:

S
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I. Estudar, debater e propor medidas e diretrizes relacionadas ao tema
específico de sua área de atuaçáo, contribuindo para o fortalecimento da gestáo pública
municipal;

U. Acompanhar a evolução da legislação e das polÍticas públicas em seu
respectivo campo temático, promovendo a atualizaçáo técnica dos associados da
UVEPAR;

III. Emitir pareceres, recomendações e posicionamentos técnicos sobre
assuntos de interesse municipal que envolvam seu tema, quando solicitado pela

Diretoria Executiva ou por iniciativa própria;

IV. Propor à Diretoria Executiva da UVEPAR ações, projetos, eventos e

publicações voltados ao aprimoramento da gestáo municipal na área de competência do

Conselho;

V. Colaborar com os demais Conselhos Temáticos, promovendo o diálogo
intersetorial e a construçáo de soluções integradas para os desafios municipais;

VI. Incentivar a troca de experiências entre os vereadores e gestores públicos,
por meio de reuniões, fóruns, seminários e debates técnicos relacionados ao tema;

VII. Manter articulaçáo com instituições públicas e privadas, sempre que

necessário, para a construçáo de parcerias e a obtenção de dados, estudos e boas
prâticas;

VIII. Elaborar relatórios e documentos técnicos que possam subsidiar a
atuaçáo parlamentar e a formulaçáo de políticas públicas municipais;

IX. Contribuir com a UVEPAR na defesa do municipalismo, apresentando
subsídios técnicos que fortaleçam a autonomia e a eficiência dos municípios;

X. Comparecerem aos eventos oÍiciais da UVEPAR sempre que indicado pelo

Presidente da Diretoria Executiva;

XI. Zelat pela ética, pelo compromisso público e pela qualidade técnica das

ações propostas, promovendo o desenvolvimento sustentável dos municípios
paranaenses.

Auenida Candido de Abreu, 526, mnjunto 1.40 I , sala B, Torre A, Centro Cíuíco,

CEP: 80.530-905, Curítiba/ PR 11.y:Y-..1.i:::;.r1),t,'1:9t..\.1.'rJ-.

Je

ê

W
Página 2O de 31

I

,q



UNIÃO DE CÂ?úARAS, VEREÀDOREs E GESTORís PÜBLICOS OO PÂRANA

CaPítulo VII

Do Conselho Gestor de Translçâo

AÍt. 55. O Conselho Gestor de Transiçáo (cGT) é um órgáo temporário de

natrtreza administrativa, instituido com o objetivo de assegurar a continuidade das

atividades da UVEpAR durante o período de desincompatibilizaçáo de seus dirigentes,

ernrazâo da legislaçáo eleitoral.

§1". O CGT será instituído sempre que houver afastamento dos membros da

Diretoria Executiva da UVEPAR por mõtirro de desincompatibilização eleitoral, nos

termos da legislação ügente.

s2". O funcionamento d.o CGT limitar-se-á ao período compreendido entre o

inÍcio do afastamento dos dirigentes desincompatibilizados e a retomada das funções

pela Diretoria eleita, ou, se for o caso, pela posse da nova Diretoria.

Art. 56. O Conselho Gestor de Transiçáo será composto por, Íro mínimo,

03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros, indicados formalmente pela Presidência da

UVàpan atê 30 (trinta) dias antes do inÍcio do peíodo de desincompatibilização.

§1". Os membros do CGT
participaçáo em candidatura eleitoral
e dedicaçáo à gestáo da entidade.

deveráo formalizar
no pleito vigente, garaÍI sua imparcialidade

§2". Poderão ser designados como membros do CGT:

I. Funcionários efetivos ou comissionados da
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o período

-transicáo:
9 V. Manter a Diretoria afastada informada sobre os atos relevantes

praticados

Art. Sg. O CGT deverá adotar conduta estritamente técnica, impessoal . . t!í^
transparente, send.o vedada qualquer forma de promoçáo político-partidárria ou de uso lÀ'J
da esirutura d.a UVEPAR em beneÍicio de candidaturas eleitorais. 

-41
Art. 59. Ao término d.o período de atuaçáo, o CGT apresentará relatório

circunstanciado das atividades administrativas e Íinanceiras realizadas, a ser
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UNIÃO DE CÂMARAS, VEftEADORES T GEsTORÊS PUBLICOS OO PARANÁ

submetido à apreciação d.a Diretoria da uvEPAR no prazo de até 15 (quinze) dias após

o enceÍTamento de suas atribuições.

AÍt.6O. Casos omissos ou situações
§"{tT_êq.gi"árjoDiretoria Executiva e pelo Conselho Deliberativo da uvEPAR, em

TÍTULO ry
DAS ELEIçÕES

Art. 61. Os membros do Sistema Diretivo da serão eleitos em

sessáo eleitoral ordinária, realizada em
da Diretoria Executiva, para mandato
reconduções, observadas as disposições

da
de

e local

: Cj ($fJr)
I t - = 
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) anos,
tatuto.

s1". A eleiçáo compreenderá, de formauniÍicada e simultânea, todos os cargos

do Sistema Diretivo da UVEPAR.

s2". As chapas eleitorais deveráo ser apresentadas de forma completa,

contempiando todos o" "*go. 
previstos para os órgáos do Sistema Diretivo da UVEPAR'

sendo vedada a inscrição de chapas incompletas ou com candidaturas isoladas.

sg". A composiçáo e os requisitos para candidatura aos cargos de cada órgáo

do Sistema Diretivo serao regulamentados nos artigos específicos deste Thtulo.

s4"" A sessáo eleitoral ordinária será realizada preferencialmente, em

concomitância com a realizaçáo do Congresso Estadual.de Vereadores ou outro evento

de maior relevância da instituiçáo.

Art.62. O edital de convocaçáo para o processo eleitoral deverá ser

obrigatoriamente publicado em meio de comunicação de amplo alcance no Estado do
parJná, preferencialmente em veículo jornalístico de circulação estadualt se,m prejuízo

de sua divulgaçao nos meios oÍiciais da UVEPAR e Diário Oficial do Estado do Paraná.

s1". A pubticaçáo deverá ocoÍTer com antecedência mínima de 2O (vinte) dias

da data áa eleiçáo, assegurando-se a transparência e o conhecimento amplo entre os

associados,

s2". Considera-se meio d.e comunicação de amplo alcance aquele que permita

o acesso efetivo à informação por parte do publico-alvo da UVEPAR, admitindo-se, a

critério da comissáo Eleitoral, também a utilizaçáo de canais digitais de alta

capilaridade no estado.

sg". A Comissáo E1eitoral será responsável por comprovar a publicaçáo e

arquivar cópia da veiculaçáo realizada, iniegrando-a aos documentos oÍiciais do

processo eleitoral.

AÍt.6g. Será constituída uma Comissáo Eleitoral, composta por pelo

menos 03 (três) membros designados em deliberaçáo pela Diretoria Executiva,

incumbida de organizar, supervisiora, e fiscalizar todo o processo eleitoral, desde a

inscriçáo das chapas até a proclamaçáo dos resultados'

s1". para nomeaçáo dos membros considerar-se-áo critérios de capacidade e

perfil técnico.

§2". Na ausência de vereadores livre de impedimentos pa11._ compor a
Comissáo Eleitoral, excepcionalmente a presidência poderá, mediante deliberaçáo da

Diretoria Executiva, ,ro*ê* membros náó associados, na forma do artigo 37, §2' deste

Estatuto.

§3". Os membros elegeráo entre si, por maioria simples, os seguintes cârgos:

Auenída Cd,ndido de Abreu, 526, conjunto 1.401, sala B, Torre A, Centro Cíuíco'
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I. Presidente, cujas atribuições sáo:

a! Convocar e presidir as reuniões da Comissáo Eleitoral, coordenando os

trabalhos e assegurando o cumprimento das norÍnas estabelecidas;

b) Representar oÍicialmente a Comissáo Eleitoral perante os órgáos internos

e externos, atuando como seu porta-voz;

cf Decidir, ad referendum da Comissáo, sobre questões urgentes que

demandem pronta resoluçãó, submetendo tais decisões à ratiÍicaçáo dos demais

membros na reunião subsequente;

dl Assegurar a correta execução das deliberações tomadas pela Comissáo,

supervisionando as atividades relacionadas ao processo eleitoral;

ef Delegar tarefas especÍÍicas aos demais membros da Comissáo ou a
colaboradores, coniorme a necessidade, visando à eficiência dos trabalhos;

fl Zelat peLa manutenção da ordem e do bom andamento das atividades

durante o período eleitoral, intervindo quando necessário para solucionar eventuais

conflitos.

H. Vice-Presidente, cujas atribuições são:

af Ar:xiliar o Presidente no desempenho de suas funções, colaborando na
coordenaçáo e supervisáo das atividades da Comissáo;

bl Substituir o Presidente em suas ausências, impedimentos ou vacância,
assumindo integralmente as responsabilidades e atribuições inerentes ao cargo;

ct Participar ativamente das reuniões e deliberações da Comissáo,
contribuindo com sugestões e pareceres para o aprimoramento do processo eleitoral;

dl Coordenar comissões ou grupos de trabalho específicos venham a ser

instituídos para tratar de assuntos relacionados ao prÜcesso pJ - tuffi.lT$ffiÉ\f:?;;i
no calendário

bre
necessidades de ajustes.

UI. Secretário, cujas atribuições sâo:

af Redigir as atas das reuniões da Comissáo
Íidedigna as deliberações, decisões e encaminhamentos

tY.
o* b) Manter e organizar os arquivos e documentos pertinentes ao processo

'eleitoral, assegurando sua integridade e fácil acesso aos membros da Comissão;

ef Monitorar o cumprimento dos prazos

eleitoral, alertando o Presidente e demais membros so pendênçias eu ." Í ",-á U *'- .J ú\ q, í ,;:

adotados;
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Ê c) Elaborar e expedir as coffespondências oficiais da Comissáo, incluindo
'ãomunicados, 

ed.itais e notiÍicações, conforme orientaçáo do Presidente;
O-, df Controlar a tramitaçáo de processos e expedientes relacionados ao

g.o":::o eleitoral, informando aos membros da Comissáo sobre o andamento e

g)rovlclenclas neces sarras ;

§ e) Assegurar a publicaçáo e divulgaçáo das decisões e atos da Comissáo,

Stilizand,o os meios adequados para garantir a transparência e publicidade;

? 0 Auxiliar na organízaçáo logÍstica das atividades e eventos promovidos

feta Comissáo, como reuniões, debates e sessões de apuraçáo' J \

s4". Todos os membros da comissáo, independentemente de ocuparem

c ars' s' *"** 
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UNIÃO DE CÃ,\lARAs, VEREÀDORES E GE5TORã! PUBLICO5 DO PARANÁ

d.escritas, podendo assumir responsabilidades adicionais conforme deliberaçáo coletiva,

visando ao bom andamento e à integridade do processo eleitoral.

M,.64. Sáo atribuições da Comissáo Eleitoral:

I. Eleger entre os membros os cargos descritos nos incisos do §3' do artigo
anterior.

U. Orgarizar, supervisionar e Íiscalizar todo o processo eieitoral, desde a

inscriçáo das chapas até a proclamaçáo dos resultados;

III.
candidatos;

IV.

A veriÍicaçáo do cumprimento dos requisitos d€,

O controle dos prazos para inscriçáo, e

Ii.
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V. A garantia da observância dos princípios e

regulamento e na legislaçáo eleitoral aplicável;

VI. Deliberar sobre casos omissos, adotando as

assegurar a lisura e a regularidade do processo eleitoral;

VII. Promover a ampla divulgaçáo do Edital de Eleição em meio de

comunicaçáo de amplo alcance no Estado do Paraná, preferencialmente em veículo
jornalÍstico de circulação estadual, sem prejuízn de sua divulgaçáo nos meios oficiais
da UVEPAR, bem como no Diário Oficial do Estado do Paraná.

VIII. Instituir e orientar procedimentos por.meio de resoluções próprias,
visando ao adequado andamento do processo eleitoral; r

IX. Prestar contas e assegurar a transparência dos atos praticados durante
o processo eleitoral.

Art. 65. O registro das chapas junto à Comissáo Eleitoral somente será

efetivado após veriÍicaçáo áa regularidade documental e da quitação das contribuições
associativas dos seus integrantes.

Art.66. Poderão compor chapas eleitorais somente os vereadores

associados efetivos que estiverem em dia com suas contribuições estatutárias e sejam

filiados à UVEPAR, ào mínimo, em período não inferior a 06 (seis) meses da data da
eleiçáo.

s1o. Fica facultada a participaçáo, na composiçáo das chapas, de vereador
que se encontre licenciado parâ o exercício de cargo de chefia, desde que manüdas as

condições de vinculaçáo estatutária e o coÍTespondente compromisso com o processo

eleitoral.

s2". Os interessados em compor chapa deverão comprovar, por meio dos

registros administrativos, a regularidade de sua situaçáo associativa, sendo condiçáo
indispensável para a inscriçáo.

sg". A candidatura aos cargos eletivos da UVEPAR é de natureza estritamente
individual e pessoal, sendo restrita aos associados efetivos observando-se o disposto no

artigo 6o deste Estatuto.

s4". As Associações regionais ou microrregionais de Câmaras Municipais,
embora go?,emda condiçáo de entidades parceiras, náo poderáo, sob nenhuma hipótese,

Íigurar cãmo candidataÀ, integrantes de chapas eleitorais ou titulares de cargos eletivos

na estrutura diretiva da UVEPAR e náo teráo direito a voto.

Att.67. Serão consideradas irregulares as chapas que:

q,

_Án,'
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UNIÃO DÊ CÀMARAs, VERTAOORES E GESTORES PÚ8LICOs DO PARANA

I. Apresentarem, em um ou mais cargos, candidatos
requisitos estabelecidos no caput do artigo anterior.

II. Forem protocoladas com informaçóes incompletas;

UI. Forem protocoladas fora o prazo devido;
ffo'lr)t\92,w.{" tr!I:-iÀ-w;-úu"f /':r

IV. Possuam em sua composiçáo candidato que tenha
de 05 (cinco) dias que antecedem o ptazo Íinal para
cancelamento de sua inscrição.

Art. 68. a prazo Íinal para apresentaçáo de chapas completas será de, pelo
menos, 30 (trinta) dias antes do dia da realização da eleiçáo, respeitando*se o calendário
estabelecido pela Comissáo Eleitoral.

Parágrafo único. Para inscriçáo as chapas devem ser indicadas de forma
completa, identificando-se cada vereador para cada cargo pretendido, conforme a
estrutura prevista neste Estatuto.

AÍt. 69. Os Vereadores somente poderáo participar de uma chapa,
emitindo seu consentimento escrito, mediante apresentaçáo de documento autorizatório
com assinatura digital auditável, ou assinatura Íísica com reconhecimento de Íirma do
próprio candidato.

Parágrafo único. O pedido de registro de chapas deverá ser formulado à
Comissão Eleitoral flo pÍaza do caput do artigo anterior.

Att. 7O. A Comissáo Eleitoral pubücará o calendário oficial do processo
eleitoral até 60 (sessenta) dias antes da data da eleiçáo, fixando os prazos para inscriçáo
de chapas, impugnações, julgamento de recursos e demaisâtos necessários à execuçáo
do pleito.

Art.71. Qualquer associado efetivo'poderá apresentar impugnaçáo à
candidatura de membros das chapas inscritas, rro prazo estabelecido no calendário de
que trata o artigo anterior, mediante requerimento fundamentado dirigido à Comissáo
Eleitoral.

§1". A Comissão Eleitoral terá o prazo de até 2 (dois) dias úteis para decidir
sobre q. impugnaçáo, assegurado o contraditório ao candidato impugnado.

§2". Das decisões da Comissáo Eleitoral caberá recurso à Diretoria Executiva,
no prazo de 2 (dois) dias úteis, com efeito suspensivo.

ffirHFPffi{kffl$' iii,, ii.,,.,,."
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Art.72. E permitida a reaTizaçáo de campanha eleitoral pelas chapas
devidamente registradas, a partir do deferimento da inscrição e até o dia anterior ao
início da votaçáo.

§1". É vedado o uso de recllrsos, meios de comunicaçáo, listas de contatos ou

.1 d. t. . ,.r. estrutura fisica e institucional da UVEPAR para fins eleitorais.
,i". .:; !, .._r 

11":j ;_ _: J, '" §2". A Comissáo Eleitoral poderá regulamentar a propaganda permitida,
? -.j !: i; ., inclusive fixando limites, formatos e sanções em caso de descumprimento.
-'t _' '::_ :i) ,,'

,r :l :; _-:_ :, Art.73. Aeleiçáo far-se-ápelovoto direto e secreto, e poderáserpormeio
,E " - .t ;;l :isletrônico de votaçáo ou em cédula única,
r'' ,t? í, .-j'"'

-i :i * :' ' §1". Havendo apenas uma chapa inscrita, a eleição poderá se dar por
:, ,1 i1 t: ,-àclamaçao.
,"., '- ,:. ài i-:i
t.::. ti) .:- (".\ ,,- §2". A cédula de votação conterá apenas o nome das chapas concorrentes, os
.. , If . i -.;:l " 

'.; : çgomes dos candidatos a Presidente da Diretoria Executiva, e os respectivos números
i, .: =1, ;,i ii "Para votaçáo.
!*, :; -5 \â _'__

ti* '? f rr :r Auenida*-ot;Í"río;;;:;,;:'ãx,i;:i;.'íi;,'.Íi;í;,,,1i.i::!;,,'"n"o""'"o'
Página 25 de 31



UNIÃO DE CÂMÁRAs, VERfÁDORTs E GESTORES PUSLICOS DO PAÊANÁ

sg". O número para votaçáo de cada chapa será estabelecido por meio de

sorteio réalizado no dia útil subsequente à decisão de deferimento da inscrição de

chapas, em ato com os candidatos dás chapas com inscrição deferidas, promovido pela

Comissáo Eleitoral.

Att. 74, Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato
ao cargo de Presidente da Diretoria Executiva tenha exercido mais mandatos de

Vereador, incluindo-se na conta o mandato em curso.

Art. 25. A apuração da eleiçáo e proclamaçáo dos eleitos sáo atos

subsequentes, e logo após ter sido colhido o último voto.

Att.76. No último ano de mandato da legislatura municipal, se o

Vereador, ocupante de cargo do Sistema Diretivo da UVEPAR eleger-se para outro cargo

publico, o mandato junto à entidade encerra-se em 31 de dezembro no ano em cllrso,
seguindo-se a ordem de sucessáo prevista neste Estatuto.

Parágrafo único. Esgotando-se a linha de sucessão, a Diretoria Executiva
poderá deliberar pela nomeação de associado efetivo substituto.

Art.77. O vereador, ocupante de cargo no Sistema Diretivo da UVEPAR,
que não seja reeleito nas eleições municipais, perÍnanecerá no cargo até o encerramento
d" seu mandato municipal, aplicando-se normalmente as regras de sucessáo previstas
neste Estatuto.

Parágrafo único. O vereador de que trata este artigo poderá optar pela

manutençáo d" sua condiçáo de associado e permanência no cargo do Sistema Diretivo,
mediante associação na modalidade de ex-vereador, na forÍna prescrita no artigo 6"
deste Estatuto.

Art. 78. Seráo confeccionadas cédulas únicas, @nstando quantas chapas

completas forem deferidas flo prazo estatutário.

AÍt. ?9. Seráo estas mesmas cédulas devidamente rubricadas pela

Comissáo Eleitoral instalada, nos termos deste Estatuto.

Art.8O. Cada chapa completa devidamente registrada terá direito à
apresentaçáo de dois Vereadores na qualidade de fiscais, credenciados pelo Presidente
indicado na chapa, para acompanhar os trabalhos da eleição.

Art. 81. Se ocorrer vacância ou renúncia coletiva do Sistema Diretivo da

UVEPAR, será convocada imediatamente uma Assembleia Geral, pelo associado mais
antigo, ocasião em que seráo nomeados substitutos interinos, e realizaçáo de nova

eleiçáo, eÍÍLprazo não superior a 30 (trinta) dias.

parágrafo único. Na falta de aplicaçáo das medidas deste artigo observar-se-á
o procedimento estabelecido no artigo 49 do Código Civil Brasileiro.

Art. 82. A posse dos cargos do Sistema Diretivo da UVEPAR se dará no
mês de março, quadrienalmente, em ato oficial em data a ser deÍinida previamente pela
Comissáo Eleitoral.

t:

?
TÍTULo V

DO PATRIMÔNIO SOCIAL

Capítulo I

Da Constituiçáo
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Art. g3. O patrimônio social da UVEPAR é consütuído por todos os bens,

direitos e valores qr" \r"tth" a possuir, a qualquer título, observada a legislaçáo vigente'

e compreende, dentre outros:

I. Bens móveis, imóveis, veículos e semoventes, adquiridos o]r recebidos a

qualquer título, inclusive por doaçáo, legado ou subvençáo, de associados, terceiros'

p"""á"* Íísicas ou jurídica", d" diràito publico ou privado, nacionais ou estrangeiras;

U. Direitos e haveres decorrentes de suas atividades institucionais,
contratuais ou legaisi

UI. Bens e direitos ad,quiridos com recursos próprios ou oriundos de

parcerias, convênios ou outros instrumentos legais;

Disponibilidades Íinanceiras em contas bancárias ou aplicaçõesIV.
Íinanceiras;

v. Rendimentos d.ecorrentes de aplicações financeiras, investimentos,

aluguéis ou outros frutos civis, bem como eventuais resultados patrimoniais;

VI. Rendas provenientes de pubücações, serviços têcnicos especializados,

eventos de capacitação, treinamentos e demais atividades compatÍveis com seus

obj etivos institucionais ;

VII. patrocínios, convênios, contratos e instrumentos firmados com entidades

públicas ou privadas;

VIII. euaisçluer outros bens e direitos adquiridos por formas previstas na

legislação civil aplicável.

parágrafo únlco. Para os Íins deste artigo, consideram-se bens todas as formas

de ativos tan§íveis ou intangíveis, móveis ou imóveis, inclusive veículos e semoventes,

adquiridos oú recebido" pú meios lícitos, desdc que compatíveis com os objetivos

institucionais da UVEPAR.

Art.84. Constituem receitas e fontes de renda da UVEPAR os recursos

financeiros provenientes de:

I. Contribuições periódicas ou eventuais das Câmaras Municipais,

vereadores e demais associados;

il. Doações, auxílios, subvenções e legados recebidos de pessoas fisicas ou

jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras;

UI. Patrocínios e apoios institucionais paÍa a realízaçâo de eventos,

programas ou projetos;

IV. Saldos financeiros resultantes d,a realizaçáo de encontros estaduais,

regionais, eventos de capacitaçáo, treinamentos, seminários e outras atividades a-fins;

V. Receitas oriundas da venda de publicações, materiais institucionais e

prestaçáo de serviços compatíveis com os objetivos da UVEPAR;

VI. Rendimentos de aplicações financeiras e outras formas de investimento
legalmente permitidas ;

VII. Outras receitas decorrentes do exercício
forma da legislaçáo vigente' oit' irlt i i,ru:',j = t""t.j., ,., ,:.,, l

Capitulo lI
Da Aplicaçáo

Cdndído de Abreu, 526,
CEP: 80.530-905, '

na \
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Art. gS. Os bens patrimoniais serão utilizados única e exclusivamente pela

UVEPAR nos objetivos sociais deÍinidos neste Estatuto'

AÍt. g6. A aplicaçáo d.os recursos financeiros será feita de comum acordo

com os projetos sociais, "rltooi", 
educativos e recreativos preüamente apr-ovados, com

os planãs áe açao e orçafilentos elaborados e aprovados pelo Conselho Deliberativo.

Art. 87. A Diretoria Executiva poderá, conjuntamente, tomar decisóes

administrativas de eplicaçáo de recursos da Associação, visando à proteçáo do seu

pátri*Orrio social, qü. ..iao submetidas posteriormente à aprovaçáo da Assembleia

Geral.

CaPítulo III
Da Prestaçáo de Contas

AÍt. gg. A prestação de contas da Instituiçáo deverá obedecer aos

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da

eÍiciência.

AÍt. g9. A prestaçâo de contas será rcalizada anualmente,
preferencialmente no mês àe junho, por ocasiáo da Assembleia Geral Ordinária.

CaPítulo IV

Da Dissoluçáo da IryEPAR

AÍt. 90. A UVEPAR poderá ser dissolüda e extinta por deliberaçáo da

Assembieia Geral, em reunião extraord.inária, especialmente convocada para este Íim,

mediante avotação de dois terços dos associados com direito avoto., observado o mesmo

quórum dos associados presentes em última convocaçáo'

parágrafo único. Na Assembleia Geral Extraordinária convocada para

dissoluçáo d.a Associaçáo será eleito o liquidante e Íixado seus poderes e forma de como

se procàssará a liquidaçáo, aplicando-se as rrormas da legislação pertinente'

Art.91. No caso de dissoluçáo da Instituiçáo, o respectivo patrimônio

lÍquido será transferido à outra pessoajurídica qualificada, preferencialmente que tenha

o mesmo objetivo social.

Art.92. O acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos publicos

será contabilmente apurad.o e tiansferido a outra pessoa jurídica preferencialmente que

tenha o mesmo objetivo social e, na sua falta, seráo transferidos para a Uniáo, Estados,

Distrito Fed.eral ou Municípios, na proporçáo dos recursos e bens por eles repassados'

Capítulo V

Da Refotma do Estatuto Social

Art. 98. O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquertempo, por

decisáo de, pelo ,rr"r,o", dois terços dos âssociados presentes, em Assembleia Geral

especialmerri" 
"on 

ro"ada para esse Íim, e entrará em vigor na data de seu registro em

Cartório.

Art. 94. A Diretoria Executiva fará distribuição aos associados com direito

a voto, com antecedência de sete dias da Assembleia Geral que deliberar a reforma

estatutária, a justiÍicativa do projeto de reforma,
pretende reformar. ã* ffiTE}PJ . i{

tÍtulo vr
J\h

2'OFiCIO DISTftIBUíüüf'( DAS DISPOSIçÕES GERAISRegtstm de Títuloo o Documentos
Regrstro Civ.ilde Pweaoas Ju rídicas
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Art. 95. Cada Câmara Municipal reconhecerá formalmente sua condição

d.e membro da UVEPAR por meio de Lei OrãináLria' comprometendo-se com os deveres

e obrigações estabelecidos neste Estatuto.

AÍt. 96. Nenhum dos cargos integrantes do Sistema Diretivo da UVEPAR

será remunerado.

Art.97. os associados da uvEPAR náo respondem, individual ou I
solidariamente, pelas obrigações assumidas pela entidade, nem mesmo de torma I
subsidiáLria.

Art. 9g. Os membros da Diretoria Executiva da UVEPAR não respondem

solidária ou subsidiariamente entre si, sendo cada um responsável apenas pelos atos

que pratiquem com excesso de mandato ou abuso de poder, na forma da legislação

aplicável.

Art. 99. É expressamente vedada, nâs Íeuniões, sessões ou Assembleias

da UVEpAR, qualquer manifestaçáo de discriminaçáo de natuteza partidária, político-

ídeológica, religiosã, êtnica, de gênero ou qualquer outra forma de preconceito, bem

"o*o 
-di"crrrsoi políticos com conteúdo ofensivo, difamatório ou desrespeitoso a

autoridades, entidades ou pessoâs.

Art. 1OO. Os associados da UVEPAR não manteráo qualquer únculo
empregatício com a entidade.

imediata

decisões

Art. 1O1. E vedada a distribuiçáo, entre associados, conselheiros, diretores,

empregados ou doadores, de quaisquer excedentes operacionais, brutos ou lÍquidos,

aiviaeãaos, boniÍicações, participaçOes ou parcelas do PatrimrÔnio da UVEPAR,

auferidos mediante o exercício de suas atividades.
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AÍt. 1OZ. Todo e qualquer procedimento administrativo náo depende de

forma determinada senáo quando ãste Éstatuto expressamente o exigir, reputando-se

válidos os çlue, realizados dê outro modo, the preencha a Íinalidade essencial'

Art. 1O8. A WEPAR reger-se-á pelas disposições deste Estatuto, pelo

Regimento Interno, quaÍtdo adotaão, por ieus Regulamentos, assim como pela

legislaçáo brasileira que the for pertinente.

Art. lO9. A UVEPAR manterá o programa denominado Escola do Legislativo

Municipalista do Paraná - ELEMPAR, destiáado à formação, capacitaçáo e qualificaçáo

Auenída Cdndido de Abreu, 526, anjunto I .401, sala B, Torre A, Centro Cíuíco'
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UNIÃO DE CÂMARAS, VEREADORES E GESTORES PÚSLICOS OO PARANÁ

continuad.a dos agentes públicos municipaisf com foco na valorizaçáo do Poder

Legislaüvo Municipá, no fortalecimento d.a cidadania e na promoçáo da boa governança'

§1". A ELEMPAR tem como objetivos principais:

I. Promover cursos, palestras, seminários, oÍicinas e eventos educativos

voltados à qualiÍicalao de lr"r.u.àor"", servidores de Câmaras Municipais e demais

gestores públicos municiPais;

U. Desenvolver materiais didáticos, publicações e conteúdos pedagógicos

voltados ao aperfeiçoamento da atividade legislativa municipal;

ilI. Estimular o intercâmbio de boas práticas legislativas entre os municípios

do Estado do Paraná;

IV. Fomentar parcerias institucionais com escolas d'o legislativo,

universidades e demais "átidrd"s 
públicas ou privadas voltadas à educaçáo paÍa a

cidadania.

s2". As ações da ELEMPAR seráo planejadas e executadas sob a supervisáo

da Diretoria Execuúva da UVEPAR e regulamentadas por ato do Conselho Deliberativo'

Art. 11O. A UVEPAR instituirá o prograÍna UVEPAR Itinerante, voltado à

interiorizaçáo das atividades institucionais da entidade, promovendo ações

descentralizadas nos municípios paranaenses, especialmente nos mais distantes dos

grandes centros.

§1". O programa UVEPAR Itinerante tem como Íinalidades:

I. l,evar até os municípios atividades de capacitação, grientaçáo técnica e

apoio institucional voltad,as ao fortalecimento da atuação do Poder Legislativo

Municipal;

11. Estimular o diálogo entre os legisladores locais, sociedade civil e a

UVEPAR, promovendo o controle social e a transparência;

UI. Diagnosticar e dar visibilidade às necessidades e boas práticas do

legislativo municipal em diferentes regiões do Estado;

ry. Ampliar o acesso dos associados às ações institucionais da UVEPAR,

contribuindo para a equidade territorial.

§2". As diretrizes, cronograma e metodologia do prograÍna UVEPAR Itinerante

seráo definidos pela Diretoria Executiva..Vou1'+\É O (§Ô
',-\.-olr)
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Art.111. A UVEPAR Poderá firmar parcerias, convênios, termos de

cooperação, acordos ou outros instrumentos congêneres com entidades públicas,
*;- 

orivadas
1t L

ou da sociedade civil organizada, corn vistas à estmturaçáo, desenvolvimento

c) e execuçao de programas, projetos e iniciativas alinhadas
entidade.

r()
§1". Tais parcerias poderáo ter por objeto, entreO

(f)
I

C{
C!

ft
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28233 4 / #
I A promoçáo da cidadania e da educaçáo

U. A oferta de beneficios, serviços ou aos

ilI. A inovação institucional, incluindo o uso 'de

associadost. . .

inteligêneia'artifici'a1, )t\ferramentas digitais e soluçõe s voltadas à modernizaçáo legislativa;

ry. o desenvolvimento de jogos educativos, conteúdos interativos e

plataformas digitais de apoio à formaçáo e à atuaçáo parlamentar;

AuenídaCandidodeAbreu,526,conjuntol.4Ol,saLaB,TorreA,CentroCíuico'
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UNIÃO DE CÂMARAS, VEREAOORES T GESTOTES PUBLICOS OO PAÊANÁ

V. O fomento à transparência, ao controle social e à governança pública

local.

s2". Os instrumentos Íirmados deveráo observar os princípios da legalidade,

impessoalid.ad.e, moralidade, publicidade e eficiência, e seráo previamente autorizados

ou-ratiÍicados pela Diretoria Executiva, nos termos do Estatuto.

sg", Os programas desenvolvidos em parceria poderáo ser vinculados ou

integrad.Ã aos demaiã projetos institucionais da UVEPAR, como a ELEMPAR ou o

UWpan ltinerante, *"tn-pt qlre houver convergência de objetivos e diretrizes'

Art. 112. como regra d.e transiçáo, Íica assegurada a manutençáo da

estrutura atual dos Conselhos,ãonforme disposto no Estatuto vigente à época da eleiçáo

da gestão 2O25-2O2g, sendo a composiçáo preservada até o Íinai da respectiva

legis"latura, aind.a que haja alteraçáo dô número de conselhos ou modiÍicaçáo de suas

atribuições.

Art. 113. Em cumprimento ao disposto no § 2", do art. 1", da Lei n"
g.906l94, de 4 de julho de 1.994, o presente Estatuto Social reformado vai devidamente

visado peÍos Advogados infra-assinàdos, cuja qualiÍicaçáo e endereço estáo no rodapé'

AÍt. 114. Fica expressamente revogado o Estatuto Social registrado sob o

n" 1.174.815, Averbado - Reg. N' 5.663 Liwo A, em Curitiba/PR, ern28 de setembro de

2023.

Art. 115. A presente reforma estatutária foi aprovada em Assembleia Geral

Extraordinária específicà, realizada no dia25 de junho de 2025 e entrará em vigor após

o seu registro rro bÍicio de Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas desta

Comarca.

Curitiba, 25 dejunho de 2025'
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- Curitiba/PR. Endereço de e-mail
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 39057933-86

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 81.398.232/0001-41
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 19/06/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portal de Emissão de Certidões (19/02/2026 09:33:12 )
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 81.398.232/0001-41
Razão

Social: UNIAO DE CAMARAS, VEREADORES E GESTORES PUBLICOS DO PAR

Endereço: AV CANDIDO DE ABREU 526 526 CONJ 1401 / CENTRO CIVICO /
CURITIBA / PR / 80530-905

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14/02/2026 a 15/03/2026

Certificação Número: 2026021403270538802886

Informação obtida em 02/03/2026 14:36:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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